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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 16-03-2011
N.Refª n.º 22/apd/11
Assunto: ausência de informação sobre processo individual em Paços de Ferreira
Eduardo Savedra Silveira está preso em Paços de Ferreira. Cumpre uma pena de sete anos e fez metade da pena. Pelo facto de ter encetado uma fuga quando era preso preventivo, as suas deslocações continuam a ser conduzidas pelo GISP, por ter o estatuto de preso altamente perigoso. Entretanto, nesta fase do seu cumprimento de pena, tal situação impede de ter “boas informações” para ter acesso aos processos de flexibilização previstos para poderem ser usados. Como qualquer outro preso, espera ansiosamente a oportunidade de lhe ser concedida uma saída precária, de modo a poder preparar a sua saída da prisão de modo tanto quanto possível gradual. Porém nenhuma informação lhe é prestada sobre o seu processo individual nem sobre as intenções que os serviços prisionais têm ou antevêem sobro como se irá processar a saída da prisão.
Vale a pena lembrar que está legalmente previsto ser disponibilizado a cada preso um processo de avaliação e de perspectivação da sua carreira penal que, efectivamente, nunca foi cumprido na lei de 1979 e também é incumprido sob a vigência da nova legislação sobre a matéria.

O preso pede que lhe seja fornecida a informação indispensável à sua organização de expectativas, parte decisiva do processo de ressocialização a que está sujeito. A ACED reclama do facto de, aparentemente, no fim da vigência da actual legislação se vir a verificar exactamente o mesmo incumprimento que se verificou no fim da última, como as leis fossem letra morta.
Em concreto e neste caso, o pedido é o de reapreciar o processo deste preso e verificar se estão efectivamente a ser aplicadas as melhores medidas para o (difícil) sucesso do processo de reintegração social, que se sabe tecnicamente dever tão cedo quanto possível.
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